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R E S U M O 

A desertificação é o processo de degradação do solo em áreas áridas, semiáridas e subúmidas secas a partir de causas 

naturais e/ou antrópicas. Além da sua abrangência mundial, a desertificação tem sido considerada um dos mais graves 

problemas que atinge as dimensões social, econômica e ambiental. Identificar essas regiões pode subsidiar o planejamento 

do uso racional da água visto que essas áreas apresentam restrições hídricas e são afetadas pelas variabilidades climáticas. 

Uma das formas de avaliar é a partir do índice de aridez (IA), que permite classificar as áreas quanto às suas características 

climáticas. Assim, a presente pesquisa tem como objetivo identificar as áreas suscetíveis à desertificação no Nordeste do 

Brasil (NEB), a partir do índice de aridez, e suas alterações para cenário de mudanças climáticas. Foram utilizados dados 

de temperatura do ar e precipitação para o período baseline 1990 a 2018 e cenário futuro de mudanças climáticas (CFMC) 

de 2021 a 2040. Para o CFMC foi utilizada projeção de oito modelos do CMIP-6 para o cenário de mudança intermediário 

SSP 4.5. O IA foi calculado a partir da metodologia de Thornthwaite (1948) e complementada por Penman (1953). Os 

resultados indicaram para o período atual predominância do clima semiárido no Nordeste. Para o cenário SSP 4.5 a 

projeção aponta aumento para clima árido e suscetibilidade à desertificação muito alta. As mudanças climáticas podem 

provavelmente aumentar as áreas de alta suscetibilidade à desertificação no Brasil, representando um desafio na gestão 

brasileira dos recursos hídricos e sua capacidade de suprimento. 

Palavras-chave: temperatura do ar, precipitação, índice de aridez. 

  

Susceptible areas to desertification in the Brazil Northeast and projection for 

climate change scenarios 

 
A B S T R A C T 

Desertification is the process of soil degradation in arid, semi-arid and dry sub-humid areas from natural and/or 

anthropogenic causes. In addition to its worldwide phenomenon, desertification has been considered one of the most 

serious problems that affects social, economic and environmental dimensions. Identifying these regions can support the 

planning of the rational use of water since these areas have water restrictions and are affected by climate variability. One 

of the ways to evaluate is from the aridity index (AI), which allows classifying the areas according to their climatic 

conditions. Thus, the present research aims to identify susceptible areas to desertification in the Northeast of Brazil (NEB), 

based on the aridity index, and its changes to future climate change scenario. Air temperature and precipitation data were 

used for the baseline period 1990 to 2018 and future climate change scenario (FCCS) from 2021 to 2040. For the FCCS, 

future projections of eight models were used, with CMIP-6 projections for the intermediate scenario SSP 4.5. The AI was 

calculated from the methodology of Thornthwaite (1948) and complemented by Penman (1953). The results indicated for 

the current period predominance of the semi-arid climate in the Northeast. For the SSP 4.5 scenario, the projection points 

to an increase in arid climate and very high susceptibility to desertification. Climate change may likely increase the areas 

of high susceptibility to desertification in Brazil, facing a challenge in the Brazilian management of water resources and 

their supply capacity 

Keywords: air temperature, precipitation, aridity index. 
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Introdução 

O processo de desertificação refere-se ao 

processo pelo qual a terra produtiva fora dos limites 

naturais do deserto se deteriora e perde sua 

capacidade de produção, afetando a agrícolas e a 

pecuária, onde essas regiões se transformam em 

deserto. A desertificação tem potencial maior para 

a degradação do solo nas áreas áridas, semiáridas e 

subúmidas secas, decorrente de variações 

climáticas e atividades antrópicas (Al-Kulabi, 

2022). 

A degradação começa como pequenas 

manchas isoladas, que ficam maiores com o passar 

do tempo, até que essa expansão se combine, 

tornando-se uma faixa árida maior, semelhante a 

um deserto. Essa expansão transforma áreas 

agrícolas, de pastagens ou pecuária, em áreas 

improdutivas. Por seu grande impacto, a 

desertificação vem sendo um desafio para as 

vertentes socioeconômicas, climáticas e ambientais 

(Schenkel e Matallo Júnior, 1999; Dourado, 2017; 

Wu et al., 2018). 

A desertificação pode ser decorrente de 

processos naturais, como condições climáticas 

adversas, relacionados a grandes variações de 

temperatura, uma vez que as regiões de clima 

semiárido apresentam grandes oscilações de 

temperatura, a qual causa a fragmentação do solo. 

Os eventos extremos de precipitação relacionados 

a seca e erosão, os quais causam a degradação do 

solo e a supressão de sua vegetação. As enxurradas, 

caso venham a ocorrer podem lixiviar o solo. 

Velocidade e direção do vento, quanto maior a 

velocidade do vento, maior é seu efeito em 

fragmenta as partículas de solo movendo-as para 

outros lugares. Radiação solar provoca grande 

oscilação diária de temperatura, que acelera o 

processo de desintegração do solo e de 

desertificação. 

No semiárido brasileiro, que representa 

∼11% do território, aproximadamente 16% das 

terras são suscetíveis à desertificação (Alvalá et al., 

2017). Aspecto importante para acelerar o processo 

de desertificação é o crescimento populacional em 

locais secos, semiáridos e subúmidos, que no 

Nordeste do Brasil pode afetar cerca de 35 milhões 

de pessoas (CGEE, 2016). 

O crescimento populacional aumenta a 

pressão sobre os recursos destas áreas, acelerando 

o desenvolvimento e a propagação da 

desertificação. Essa relação é de grande relevância 

para a região Nordeste do Brasil, uma vez que a 

região semiárida brasileira é a mais populosa do 

planeta. Segundo a Conferência das Nações Unidas 

sobre a Desertificação (UNCCD, 1994) 

estabeleceu diretrizes para a população máxima 

presente nas zonas secas seja de 7 pessoas por 

quilómetro quadrado, e nas zonas semiáridas de 20 

pessoas por quilómetro quadrado (Mirzabaev et al., 

2019). 

A pecuária também tem seu papel 

importante para a desertificação quando o número 

de animais no pasto é elevado. Esse grande número 

faz com que a pastagem seja pisoteada pelos 

animais, aumentando o pressão sobre o solo, 

contribuindo para a rápida destruição da cobertura 

vegetal, erosão do solo e degradação da capacidade 

biológica do ambiente ( Al Makky et al., 2018) 

Uso ineficiente de terra agrícolas pode 

contribuir para o avanço da desertificação.  A 

agricultura extensiva ineficaz, a monocultura e a 

utilização de terras agrícolas para a construção de 

instalações industriais, comerciais e residenciais 

são partes dos processos que aceleram a 

desertificação. A pressão ambiental é resultado 

natural deste desenvolvimento agrícola, assim 

como a aceleração da deterioração do equilíbrio 

ecológico e a propagação de desertos 

As mudanças climáticas são consideradas 

um dos desafios mais preocupantes que a 

humanidade vem enfrentando, e estas relacionam-

se as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), 

que colaboram com a retenção de calor, tornando o 

planeta mais quente e afetando diretamente os 

padrões climáticos, a sociedade, fauna e flora. 

Deste modo, medir as trocas de efluxos entre o solo 

e a atmosfera é de extrema importância para 

contribuir com o entendimento acerca dos efeitos 

dos parâmetros bioquímicos na questão do 

aquecimento global e seus impactos como secas e 

desertificação (Al Makky et al., 2018). 

As mudanças no clima podem 

potencializar o processo de desertificação devido 

as mudanças na precipitação, temperatura do ar e 

solo, evaporação, vento. Embora seja complexo 

avalizar como essas mudanças possam ser 

potencializadas pelas ações antrópicas. Segundo 

IPCC (2021) espera-se uma evolução gradativa da 

desertificação com os cenários futuros de 

mudanças climáticas. Um aumento de três graus na 

temperatura do ar resultará em um aumento de 

aproximadamente 210 mm na evapotranspiração 

potencial anual, ou 70 mm para cada grau Celsius 

anual (Al-Kulabi, 2022). 

Segundo Zhao e Dai (2015) estimaram um 

aumento de aproximadamente 10% em áreas 

hiperáridas em todo o mundo devido às mudanças 

https://www.sciencedirect.com/topics/social-sciences/territory
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301479723025343#bib3
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301479723025343#bib3
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301479723025343#bib62
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climáticas. A desertificação é um processo global 

preocupante, com o potencial de causar perda 

econômica anual de 42 bilhões de dólares e afetar 

dois bilhões de pessoas direta ou indiretamente, 

com cinco milhões de pessoas sendo forçadas a 

migrar a cada ano (Elnashar et al., 2022). 

De acordo com Oliveira Santana (2007), o 

Brasil possui áreas semiáridas e subúmidas secas, 

que abrangem porções territoriais dos estados do 

Nordeste e do norte de Minas Gerais (CGEE, 

2016). Os estudos sobre do Índice de Aridez (IA) 

no Brasil são predominantes para o Nordeste 

brasileiro por esta ser a região mais árida do país e 

logo, a mais suscetível à desertificação. O 

semiárido brasileiro corresponde a 

aproximadamente 63% do Nordeste, 10% do Brasil 

e o total das áreas suscetíveis à desertificação 

(ASD) representa 15% do território do país, 

engloba 1.491 municípios e atinge mais de 31 

milhões da população brasileira (CGEE, 2016). 

No estudo realizado por Spinoni et al. 

(2015), o NEB apresentou aumento de mais de 45 

mil km² de extensão de clima subúmido seco para 

semiárido e maior suscetibilidade à desertificação 

nos estados da Bahia e Pernambuco. Santos et al. 

(2010) verificou que os menores valores do IA no 

Nordeste foram observados no sertão tanto para o 

cenário atual quanto para os cenários futuros até 

2100. 

Os resultados apresentados por Moraes et 

al., (2023) indicaram um aumento das áreas de 

clima seco subúmido no Brasil, com tendência de 

alta e moderada suscetibilidade à desertificação, 

além de um aumento significativo nas áreas 

semiáridas, com tendência de alta suscetibilidade à 

desertificação até 2100. Para a região Nordeste foi 

verificado redução em áreas de clima úmido e 

subsumido e aumento para o clima semiárido, e 

principalmente clima árido, com a duplicação das 

regiões com esse clima no Nordeste. 

Uma das formas de avaliar a desertificação 

é a partir do Índice de Aridez (IA), que relaciona a 

entrada de água pela precipitação e a perda de água 

pela evapotranspiração (Schenkel e Matallo Júnior, 

1999). Este índice indica que a razão adimensional 

entre a precipitação anual e a evapotranspiração 

potencial nas regiões áridas, semiáridas e 

subúmidas secas está entre 0,05 e 0,65 (CGEE, 

2016). Ademais, o IA permite classificar as áreas 

quanto à sua condição climática, identificando a 

deficiência hídrica (Matallo Júnior, 2009), e 

consequentemente à suscetibilidade de ocorrência 

desse processo (Santos et al., 2015; Lopes et al., 

2017).  A aplicação do IA pode auxiliar na 

elaboração de políticas públicas voltadas para a 

gestão eficiente dos recursos hídricos, recuperação 

das regiões afetadas, e conservação dos recursos 

naturais. 

Em relação às atividades econômicas, a 

desertificação pode exercer pressão na 

disponibilidade hídrica do sistema brasileiro 

(Fernandes et al., 2018), ocasionando impactos no 

abastecimento humano, animal, nos recursos 

energéticos e produção agrícola (EPE, 2018). 

Embora o Brasil tenha posição de destaque 

mundial na matriz energética pela alta participação 

de fontes renováveis, cerca de 46,1% em 2019 

(EPE, 2020), as principais fontes como biomassa 

da cana-de-açúcar e hidráulica, dependem das 

condições climáticas.  

Além de afetar o setor energético, as 

mudanças climáticas também influenciam no setor 

agrícola. As alterações no ciclo hidrológico a partir 

do aumento da temperatura do ar, mudança na 

distribuição da precipitação e aumento da 

evapotranspiração (EPE, 2018), por exemplo, pode 

reduzir a segurança alimentar além de promover 

maior vulnerabilidade aos produtores rurais. 

Assim, a análise da aridez torna-se fundamental 

para avaliar como a mudança do clima pode 

impactar no avanço ou regresso da desertificação 

no Brasil. 

A importância do IA no estudo da 

desertificação está na delimitação onde esse 

processo ocorre. Dessa forma, contribui para evitar 

generalização do processo, pois, sem esse elemento 

para delimitar a desertificação, qualquer área 

degradada poderia ser classificada como uma área 

desertificada (Barreto, 2015). Este trabalho tem 

como objetivo identificar áreas suscetíveis à 

desertificação no Nordeste do Brasil e suas 

alterações para cenário futuro de mudanças 

climáticas. 

 

Material e métodos 

 

Área de estudo 

O estudo foi realizado para a região 

Nordeste do Brasil (Erro! Fonte de referência 

não encontrada.), que possui nove estados do 

Brasil, com dimensão em torno de 1,5 milhão km², 

desse total, mais de 900 km² corresponde ao 

semiárido, aproximadamente 63% do Nordeste e 

10% do Brasil (CGEE, 2016). O NEB tem 26,91% 

da população brasileira, segundo o último Censo 

demográfico do IBGE (IBGE, 2023). 

Em relação ao clima, o Nordeste apresenta 

os menores registros de precipitação (Alvares et al., 
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2014), condições mais secas como o sertão do 

Ceará com valores em torno de 500 mm (Santos et 

al., 2009) e faixa litorânea com precipitação anual 

superior a 1.500 mm (Pereira et al., 2013). Além 

disso, prevê-se que a região Nordeste é a região do 

Brasil que será mais afetada pelas mudanças 

climáticas, visto que a região semiárida é uma das 

áreas mais vulneráveis a esse fenômeno (Rêgo, 

2012). 

 

 

 

Figura 1.  Região Nordeste do Brasil. 
 

 

Dados Climáticos 

O período de estudo foi dividido em 

baseline (1990-2018), considerado como 

referência, e a projeção futura no período entre 

2021-2040 para o cenário futuro de mudanças 

climáticas SSP2 4.5. As variáveis climáticas 

utilizadas foram temperatura do ar máxima e 

mínima e precipitação total mensal. 

Os dados baseline foram utilizados do 

Climatic Research Unit gridded Time Series 

(CRU-TS), East Anglia University (Harris et al., 

2020), com resolução espacial de 2,5 minutos (~ 21 

km²) (CRU-TS, 2020). A projeção futura do CMIP-

6, foi obtida a partir da média dos oito modelos 

climáticos BCC-CSM2-MR, CNRM-CM6-1, 

CNRM-ESM2-1, CanESM5, IPSL-CM6A-LR, 

MIROC-ES2L, MIROC6 e MRI-ESM2-0. Os 

dados podem ser obtidos no sítio eletrônico 

https://www.worldclim.org/data/cmip6/cmip6_cli

m2.5m.html. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Método 

 

 

Foi utilizado o índice de aridez (IA) 

elaborado por Thornthwaite (1948) e 

complementado por Penman (1952), que avalia a 

deficiência hídrica de um determinado local a partir 

da razão entre a precipitação e a evapotranspiração 

(Oliveira Santana, 2007). Este índice foi utilizado 

na elaboração do World Atlas of Desertification, 

parâmetro para estudos em escala global (Schenkel 

e Matallo Júnior, 1999). Sua relevância nos estudos 

sobre desertificação deve-se ao fato de que este 

fenômeno está associado ao nível de aridez do local 

(Barros, 2010). 

O IA é calculado a partir da razão entre a 

precipitação anual e a evapotranspiração potencial 

(Eq-1). 

 

   (1) 

 

 

em que, 

P – Precipitação anual (mm); 

ETP – Evapotranspiração potencial anual (mm). 

 

Para o cálculo da evapotranspiração 

potencial foi utilizado o método de Thornthwaite 
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(1948) (Eq-2 a 4), no qual a temperatura do ar 

máxima e mínima foram utilizadas para calcular a 

média aritmética da temperatura: 

 

 (2) 

 

em que, 

ETP – Evapotranspiração potencial mensal (mm); 

T – Temperatura média mensal do ar (ºC); 

I – Índice de calor anual (soma de 12 índices 

mensais); 

a – Valor determinado em função do I. 

 

     (3) 

 

  

(4) 

 

A evapotranspiração fora da condição 

padrão de meses com 30 dias e 12 horas de brilho 

solar foi corrigida para.  

 

   (5) 

 

cm que, 

C – Fator de correção; 

N – Fotoperíodo de determinado dia (h). 

 

Para o processamento dos dados foi 

utilizado o software estatístico R (R version 4.0.0. 

Dessa e Pipper, 2008). Além disso, foi utilizada a 

classificação climática de Thornthwaite (1948), 

segundo o Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente (UNEP, 1992) e a suscetibilidade 

à desertificação em função do nível de aridez 

apresentada no Plano de Ação Nacional de 

Combate à Desertificação (PAN) (Brasil, 2004) 

(Tabela 1). Sua metodologia permite classificar 

geograficamente as diferentes características 

climáticas de acordo com o valor do índice de 

aridez (Rolim et al., 2007; Bodas Terassi e 

Tommaselli, 2016). 

De acordo com a denominação da 

UNCCD, as ASD são aquelas com IA entre 0,051 

e 0,65, classificadas como árida, semiárida e 

subúmida seca, no qual quanto menor o índice, 

maior a aridez, ou seja, quanto mais árido o local, 

mais propenso à desertificação (Brasil, 1994; 

Schenkel e Matallo Júnior, 1999). Ademais, quanto 

menor o índice de aridez de uma determinada área, 

mais suscetível à desertificação. Ressalta-se que 

esse critério considera principalmente a aridez, e 

não o processo de desertificação, pois esse 

fenômeno também considera outros fatores além 

do climático (Brasil, 2004). 

 

 

 

 

Tabela 1. Classificação climática e suscetibilidade à desertificação de acordo com o índice de aridez. 

Classificação Índice de aridez (IA) 
Suscetibilidade à   

desertificação 

Hiperárido < 0,05 Superior a alta 

Árido 0,051 a 0,20 Muito alta 

Semiárido 0,21 a 0,50 Alta 

Subúmido seco 0,51 a 0,65 Moderada 

Subúmido úmido e 

úmido 

> 0,65 Inferior a moderada 

Fonte: Adaptado de UNEP, 1992 e Schenkel e Matallo Júnior, 1999. 

 

Resultados e discussão 

Para a região Nordeste foi encontrado 

valores de IA com predominância abaixo de 0,40, 

classificada como semiárida e alta suscetibilidade à 

desertificação, para o período de 1990-2018 (Erro! 

Fonte de referência não encontrada.). A porção 

interior apresenta IA abaixo de 0,20, com 

distribuição climática árida e suscetibilidade à 

desertificação muito alta.  

As regiões com muito alta suscetibilidade 

à desertificação são encontradas em todos os 

estados do NEB, com exceção do Maranhão. O 

litoral norte do Maranhão apresenta porções 

classificadas tanto como subúmida seca e 

moderada quanto não suscetível à desertificação, 

como também observada na costa leste do NEB e 

oeste da Bahia. 

ASD mais críticas são observadas nos 

estados do Piauí, Pernambuco e Bahia. Embora 

sejam também observadas ASD, com essa 

classificação, nos estados de Alagoas, Paraíba, Rio 

Grande do Norte e Ceará.  

Marengo e Bernasconi (2015) também 

observaram para NEB áreas áridas localizadas no 

norte da Bahia, parte central da Paraíba e 
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Pernambuco até o sul do Rio Grande do Norte, com 

aumento da cobertura semiárida, em áreas 

classificadas anteriormente como subúmida seca, 

semelhante a esta pesquisa.  

Parte dessas mudanças advém da mudança 

e uso do solo, onde a vegetação primária no bioma 

Caatinga foi reduzida em -26,36% entre 1985 e 

2020. Dos 10 municípios que mais perderam 

vegetação natural na Caatinga, oito estão 

localizados na Bahia. Consoante, 87,28% das áreas 

queimadas ocorreram nos estados do Piauí, Bahia e 

Ceará, sendo apenas o Piauí com 60% do total das 

áreas queimadas. Os dados apresentados por Lins 

et al., (2023) indicam que a redução da cobertura 

vegetal nas zonas de desertificação reduziu as 

reservas de carbono em 56 %.  

A Caatinga apresentou uma extensão 

média de 922 mil ha de superfície de água, com 

uma redução da ordem de 8,3%, entre 1985 e 2020.  

Apresentando extensão mínima de 630 mil ha 

durante a seca em 2017. As mudanças observadas 

em apenas no município de Caturité-PB mostrou 

redução de -40% em sua vegetação natural, 

diminuição de -51,8% em sua superfície de água, 

com uma média de 26 ha de área queimada por ano, 

entre os anos de 1985 e 2020 (Mapbioma, 2021).  

Araújo Filho (2018) demonstraram que são 

necessários mais de 50 anos para recuperar os 

estoques de carbono do solo em florestas secas 

desmatadas da Caatinga. A redução da cobertura na 

região Nordeste a torna uma das áreas mais 

vulneráveis do Brasil à desertificação devido a 

secas periódicas associadas a altas taxas 

de desmatamento (Vieira et al., 2021). As 

mudanças já observadas no NEB podem ser 

intensificadas pela redução da precipitação e 

aumento da temperatura. 

Costa et al. (2018) analisaram a 

distribuição climática no Brasil mediante o IA, 

verificou o aumento da aridez principalmente nas 

regiões Nordeste e Centro-Oeste. Marcos Júnior et 

al. (2018) também identificou maior possibilidade 

de aumento do clima árido no NEB para cenários 

futuros até o final do século. Assim, observa-se que 

as mudanças climáticas terão um destaque crucial 

para as mudanças que poderão ocorrer no NEB, 

principalmente em relação ao aumento da 

temperatura e mudança da distribuição das chuvas, 

com o indicativo de redução (Arias et al., 2021). 

Silva et al., (2023) demonstram que, mesmo com 

eventos extremos de chuva, a região experimenta 

um aumento da seca, influenciando a retirada de 

recursos hídricos e impactando a agricultura (De 

Souza Santos et al., 2024). 

A intensificação da aridez no NEB pode 

trazer impactos significativos para o Bioma 

Caatinga, bioma único, existente apenas no Brasil, 

que ocupa 1/10 do território brasileiro, com quase 

sua totalidade territorial no NEB. Essa região é 

mais seca e quente do Brasil. Em 2020 a Caatinga 

apresentava cobertura de 51% corresponde a 

savana, 23% de pastagem e agricultura em torno de 

10%, e apenas 1% do seu território estava coberto 

por água. Entre os anos de 1985 e 2020 na Caatinga 

houve redução de 10% em sua vegetação nativa e 

nas áreas de savana e aumento de 1456% e 48% nas 

áreas de agricultura e pastagens, respectivamente 

(Mapbioma, 2021). 

 

 

 

https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/desertification
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301479723025343#bib7
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/caatinga
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/deforestation
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0341816222007378?casa_token=bBEe7wupsZwAAAAA:qBkrSZw09trFc_DWmU7uCXr_M2zXGX-v4_lE365dIMozsJGhaso8nbrINDrkwWAv9GPnZr95bqcb#b0295
https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/water-resources
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Figura 2. Distribuição espacial do índice de aridez para o Nordeste do Brasil no período baseline 

(1990-2018). 

 

A fragilidade ambiental preexistente na 

região NEB é agravado por atividades econômicas, 

como a pecuária extensiva, práticas agrícolas não 

sustentáveis, mineração, desmatamento, 

características climáticas e especificidades do solo 

contribuem para o surgimento de cidades onde o 

processo de desertificação está acelerado 

(Macambira e Gomes, 2021). Os solos do 

semiárido brasileiro é sensível tanto a processos de 

desertificação quanto de restauração. Por outro 

lado, o processo de desertificação, por meio do 

sobrepastoreio, contribui para degradar as 

propriedades químicas, físicas e biológicas do solo 

e alterar a estrutura, a diversidade e a composição 

da comunidade de impactos negativos no solo 

desertificados (Silva et al., 2022). 

Para o cenário futuro de mudanças 

climáticas (2021-2040) os modelos apontam a 

intensificação da aridez na região central do NEB 

devido às mudanças climáticas (Figura 3). As 

mudanças no clima apontam indicativos de 

classificação do clima como árido e hiperárido, 

com suscetibilidade à desertificação muito alta e 

superior a alta. As regiões críticas apontadas nesta 

pesquisa abrangem o norte do estado da Bahia, 

sudeste de Pernambuco, oeste de Piauí e parte 

central da Paraíba e Rio Grande do Norte.  

Todas essas regiões apontam para um 

clima árido e hiperárido, com elevada 

suscetibilidade à desertificação em decorrência das 

mudanças do clima.  Essas mudanças têm o 

potencial de reduzir áreas com climas úmidos e 

subsumidos e aumentar regiões com clima 

semiárido e a duplicação de regiões de clima árido 

(Moraes et al., 2023).  

A desertificação não apenas acelera a 

deterioração do ambiente ecológico, mas também 

reduz a oferta contínua de produtividade agrícola e 

até aumenta a gravidade e a frequência da seca, 

pobreza, violência e agitação política, 

representando uma séria ameaça ao bem-estar 

humano (Abuzaid e Abdelatif, 2022). 

 

 

 

 

 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0341816222007147?casa_token=DyyyWJKlMGwAAAAA:N719fWKeS5gWYXSm2BYbGojdykcJw1F8c0GnJ3nHX_tNxrEqDOmlMH05YF1zRh2Uqe3Lg3ReTUUS#b0005
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Figura 3. Distribuição espacial do índice de aridez no Nordeste do Brasil, para o cenário futuro 

(2021-2040) de mudanças climáticas SSP 4.5. 

 

As regiões litorâneas não apresentam risco 

a desertificação, com clima subúmido e úmido, 

excerto o norte do estado do Rio Grande do Norte. 

Foi verificado uma região de transição entre a 

região litorânea e o interior do Nordeste, com clima 

subúmido seco e semiárido. Essa região apresenta 

suscetibilidade moderada e alta à desertificação, 

que com a intensificação do clima, para os cenários 

mais pessimistas de mudanças climáticas, podem 

agravar o processo de aridez do NEB. 

O epicentro da desertificação do NEB é o 

município de Gilbués-PI, que justamente com mais 

15 cidades Piauiense, possuem uma área cinco 

vezes maior do que a cidade de São Paulo, maior 

metrópole do Brasil. Gilbués juntamente com 

Cariris Velho-PI, Cabrobó-PE, Seridó-RN, 

Irauçuba-CE e Sertão do São Francisco-BA foram 

os núcleos de desertificação reconhecidos pelo 

Governo Federal e Estados. No entanto, municípios 

baianos como Irecê, Jeremoabo e Juazeiro 

apresentam desertificação em estado avançado 

(Macambira e Gomes, 2021). Esses municípios 

estão localizados nos epicentros da desertificação 

no NEB, regiões as quais apresentam tendências de 

intensificação da aridez para hiérárido, com 

elevada suscetibilidade a desertificação. 

A degradação do solo na área de estudo 

está altamente relacionada ao manejo inadequado e 

intenso da terra que explora os recursos naturais 

além da capacidade de resiliência do ecossistema. 

Combinando com essa evidência Tomasell et al. 

(2018), concluímos que a degradação do solo no 

NEB foi potencializada pela severa seca que afeta 

a região desde 2011, aumentando o desmatamento 

para a produção de lenha e carvão vegetal e a fração 

de solo nu. 

Segundo Vasquez-Arroyo et al. (2020), as 

altas temperaturas associadas a seca que ocorreu 

durante a safra de 2015/2016, sobretudo no 

Matopiba (Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia) 

causou redução de 37% até 62% comparada à 

máxima produtividade média já observada na 

região. O indicativo de aumento da suscetibilidade 

à desertificação na região do Matopiba pode 

prejudicar a produção agrícola na região devido ao 

aumento da necessidade de irrigação na 

agricultura, conforme o estudo de Santos et al. 

(2015).  

Adicionalmente, Vieira et al. (2023) 

constatou que ainda que as áreas úmidas e 

subúmidas sejam consideradas de baixa 

suscetibilidade à desertificação, quando 

submetidas ao mau uso e manejo inadequado do 

solo, podem se tornar suscetíveis à desertificação. 

Dessa forma, as mudanças climáticas aliadas ao 

aumento da demanda de água configuram um 

desafio na gestão brasileira dos recursos hídricos e 

sua capacidade de suprimento. 

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/soil-degradation
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/natural-resource
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/ecosystem-resilience
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A baixa pluviosidade, as altas taxas de 

evaporação e os solos frágeis da região a tornam 

altamente vulnerável à desertificação. Exclusão de 

pastagens, plantas de cobertura e terreiros estão 

entre as estratégias empregadas para restaurar áreas 

degradadas no Brasil. Essas práticas têm mostrado 

resultados promissores na melhoria das 

propriedades microbianas do solo e contribuem 

para a restauração de terras desertificadas (Araujo 

et al., 2024). 

O setor energético também pode ser 

afetado. Segundo Fonseca et al. (2021), o 

semiárido brasileiro possui bons níveis de radiação 

ao longo do ano e, consequentemente, são regiões 

indicadas para instalação de usinas solares. 

Todavia, seu estudo mostrou que as tendências 

climáticas de elevação da temperatura média do ar 

resultam na redução da produção fotovoltaica por 

afetar o funcionamento dos módulos. 

O IA em estudos de mudanças climáticas 

possibilita obter uma estimativa do balanço hídrico 

e a disponibilidade de água. O aumento das áreas 

semiáridas combinada com a degradação do solo 

pode aumentar a suscetibilidade à desertificação. 

Dessa forma, os resultados obtidos nesta pesquisa 

sugerem que é preciso adotar medidas para reduzir 

a emissão de gases do efeito estufa a fim de 

amenizar a vulnerabilidade do sistema hídrico do 

país e, consequentemente, reduzir os conflitos de 

uso da água, principalmente para regiões como o 

NEB. 

A região Nordeste, predominantemente 

semiárida, é a região com menor disponibilidade 

hídrica do país (Rodrigues e Batistela, 2013). O 

aumento das áreas semiáridas combinado com a 

degradação do solo pode aumentar a 

suscetibilidade à desertificação, reduzindo a 

disponibilidade hídrica e possivelmente 

aumentando ainda mais os conflitos pelo uso da 

água. 

Embora o Brasil apresente grande 

disponibilidade de água, essa capacidade está 

distribuída de forma distinta pelo território (ANA, 

2019). Além das suas dimensões continentais e 

diversidade climática, a garantia hídrica vem sendo 

ameaçada devido ao crescimento populacional 

aliado a degradação dos recursos naturais (ANA, 

2010). O uso do IA em projeções de mudanças 

climáticas possibilita obter uma estimativa do 

balanço hídrico e a disponibilidade de água 

(Marengo e Bernasconi, 2015). 

De acordo com Moraes et al., (2022), há 

indícios de aumento de áreas áridas e semiáridas e 

redução significativa de áreas não suscetíveis à 

desertificação no NEB para cenários futuros de 

mudanças climáticas. Também há previsão para as 

regiões semiáridas de aumento de temperatura e 

redução de chuvas, com aumento de chuvas 

extremas e frequência de dias secos. 

 

 

Conclusões 

 

A pesquisa identificou para o Nordeste do 

Brasil apresenta predominantemente áreas 

suscetíveis à desertificação, sendo essas com clima 

semiárido. A aplicação do Índice de Aridez para o 

Nordeste apresenta predominância de valores 

abaixo de 0,40 em toda região, classificada como 

semiárida e alta suscetibilidade à desertificação.  

As regiões mais críticas no Nordeste são as 

porções do interior, as quais apresentam IA inferior 

a 0,20. Assas regiões são classificadas como árida 

e suscetibilidade à desertificação muito alta. As 

regiões litorâneas apresentas porções classificadas 

como subúmida seca e moderada e pequenas 

porções não suscetível à desertificação.  

A projeção futura para o cenário de mudanças 

climáticas indica intensificação da aridez, com 

indicativos de classificação do clima árido e 

hiperárido. Essa classificação impões ao Nordeste  

alta e muito alta suscetibilidade à desertificação, se 

as mudanças climáticas em cursos se confirmarem.  
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